PARECER Nº   1596, DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,   SOBRE  AS EMENDAS  APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº  360, DE 2003.

Retorna  às Comissões o Projeto de lei nº 360, de 2003, de iniciativa do Poder Judiciário, que cria cargos necessários ao atendimento da Lei Complementar n°. 877, de 29 de agosto de 2000, e dá providências correlatas,  em virtude das emendas de nºs 01, 02, 03, 04 e 05, apresentadas nos termos do artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.

A proposta tramita em regime de urgência por força requerimento de fls. 73 , com número regimental de assinaturas.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator, exarar parecer pelas Comissões de  Constituição e Justiça  e de Finanças e Orçamento  sobre as emendas apresentadas nos termos  regimentais, sob os aspectos de suas respectivas competências.

DAS EMENDAS

A emenda de nº1 pretende alterar a redação dos artigos 1º, III, 3º , XVIII e XXV e 5º do projeto de lei de forma a ampliar o número de  cargos que o projeto objetiva criar.

Pretende a emenda de nº 2 ampliar o número de cargos de Juiz de Direito de forma  a atender os municípios de Cruzeiro e Pindamonhangaba.

A emenda de nº 3 também, pretende criar mais cargos de Juiz de Direito e amplia o número de Varas Cíveis na Comarca de São José dos Campos.

Visa a emenda de nº 4 a criação de Varas na Comarca de Americana e Nova Odessa, bem como a criação de cargos de Juiz de Direito para os referidos municípios.

No mesmo sentido, a emenda de nº 5 pretende criar o 4º ofício judicial da Comarca de Catanduva, bem como a criação de um cargo de Juiz de Direito para a Comarca.

As proposições acessórias acima, não obstante as justificativas apresentadas, ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Poder Judiciário, de acordo com o artigo 96, II, “b” da Constituição Federal.

De fato, a iniciativa para a instauração do processo de elaboração da lei, expressa na Constituição, há de prevalecer em todo o curso do respectivo procedimento, inclusive na oportunidade em que o Legislativo exercita  seu poder de emenda, que se constitui, quando concretamente manifestado, em um dos incidentes do processo de formação dessa espécie normativa. Todavia, não é lícito ao parlamentar, nessa fase legislativa, alterar o texto de modo a substituir o titular do poder de iniciativa.

Por todo o exposto, opinamos pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 3, 4 e 5 apresentadas ao Projeto de lei nº 360, de 2003.

a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário às emendas nºs 1, 2, 3, 4 e 5.

Sala das Comissões, em 22/10/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

JOSÉ BITTENCOURT – LUIZ GONZAGA VIEIRA – CÉLIA LEÃO – GIBA MARSON – EDSON APARECIDO – ELI CORRÊA FILHO – JOSÉ DILSON – ENIO TATTO – ENIO TATTO (contrário pelo não acolhimento das emendas) – MARIA ALMEIDA – VANDERLEI MACRIS – ELI CORRÊA FILHO – MÁRIO REALI (contrário pelo não acolhimento das emendas) 
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